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ANEXO 10 
DA CONFIDENCIALIDADE 

 
1. As Partes, seus funcionários e seus subcontratados não deverão divulgar qualquer 
documento ou Informação à qual tenham acesso, em relação ao objeto do presente Contrato. A 
divulgação e/ou reprodução, seja total ou parcial, de qualquer Informação, relativa a este 
Contrato ou de qualquer detalhe sobre sua evolução, deverá ser feita apenas mediante 
consentimento prévio, por escrito, da outra Parte, respeitando-se sempre os limites legais, as 
melhores práticas e documentos normativos da PARTE FORNECEDORA relativos à segurança 
e privacidade. 
 
2.  Cada Parte (doravante “Parte Receptora”) deverá manter todas as informações 
fornecidas pela outra Parte (doravante “Parte Fornecedora”) no mais estrito sigilo e não poderá 
divulgá-las a terceiros sem o consentimento prévio, por escrito, da Parte Fornecedora. As 
Informações não poderão ser utilizadas pela Parte Receptora para outra finalidade além da 
execução deste Contrato. As obrigações acima descritas não se aplicarão a qualquer 
Informação que:  
(i) já forem de domínio público à época em que tiverem sido reveladas; 
(ii) passarem a ser de domínio público após sua revelação, sem que a divulgação seja 
efetuada em violação ao disposto neste Acordo; 
(iii) forem legalmente reveladas a qualquer das Partes, às suas Afiliadas ou aos seus 
Representantes por terceiros que, até onde a Parte receptora, suas Afiliadas ou 
Representantes tenham conhecimento, não estejam violando, em relação às informações 
fornecidas, qualquer obrigação de confidencialidade; 
(iv) devam ser reveladas pela Parte Receptora, em razão de uma ordem emitida por órgão 
administrativo ou judiciário com jurisdição sobre referida Parte, somente até a extensão de tal 
ordem; ou 
(v) forem independentemente obtidas ou desenvolvidas por qualquer das Partes sem 
qualquer violação das obrigações previstas neste Acordo, exceto quando tais informações 
forem desenvolvidas tendo como base as Informações Confidenciais. 
 
3. A Parte receptora das Informações Confidenciais deverá comunicar à Parte 
FORNECEDORA tão logo o saiba, qualquer solicitação daquelas informações por quaisquer 
autoridades públicas competentes ou por meio de qualquer processo judicial, de forma que a 
Parte FORNECEDORA seja capaz de tomar as medidas legais que julgar cabíveis. 
 
4. As Partes estão cientes de que cada uma delas faz parte de uma organização de várias 
entidades legais em diversas jurisdições (empresas “Associadas”), e que poderá ser necessário 
ou adequado fornecer Informações a empresas Associadas. Por esta razão, cada Parte 
(ambas em condição de Parte Fornecedora e Parte Receptora conforme este Contrato) está de 
acordo com o fato de que: 
(i)            A Parte Receptora poderá fornecer Informações a uma empresa Associada, mas 
apenas pela necessidade de a última tomar conhecimento dessas informações a fim de realizar 
as finalidades prevista neste Contrato, respeitando-se as diretrizes legais vigentes e nos limites 
do consentimento fornecido pelo titular dos dados; e 
(ii)         Cada Parte garante o cumprimento e a confidencialidade adequada, por parte de suas 
empresas Associadas, dos termos e condições desta Cláusula.   
 
5. Cada Parte deverá limitar o acesso às Informações a seus funcionários, representantes, 
contratados ou consultores a quem este acesso seja razoavelmente necessário ou apropriado 
para que a execução do presente Contrato ocorra de forma adequada. 
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6. O dever de Confidencialidade abrange as Informações recebidas pelas Partes, de forma 
oral ou escrita, através de diversos procedimentos de comunicação, tais como telefone, fac-
símile e mídias digitais, de cujo sigilo uma Parte tenha sido alertada pela outra, por qualquer 
meio. 
 
7. A não observância de qualquer das disposições estabelecidas nesta Cláusula sujeitará 
a Parte infratora aos procedimentos judiciais e administrativos competentes, de ordem civil e 
criminal, inclusive tutela antecipada, medidas liminares e indenização por perdas e danos que 
possam advir à outra Parte. 
 
8. A obrigação de confidencialidade é em caráter irrevogável e irretratável, devendo ser 
observada mesmo após o encerramento do presente Contrato.  
 
9. Todas as Informações Confidenciais transmitidas ou divulgadas à Parte Receptora 
devem ser devolvidas à Parte Fornecedora ou destruídas pela Parte Receptora de forma 
irrecuperável, tão logo tenha terminado a necessidade de seu uso pela Parte Receptora ou tão 
logo solicitado pela Parte Fornecedora e, em qualquer caso, na hipótese de término deste 
Contrato. A pedido da Parte Fornecedora, a Parte Receptora deverá se responsabilizar pelo 
transporte das informações solicitadas e prontamente emitir uma declaração a ser assinada por 
seu representante legal, confirmando que toda a Informação não retornada para a Parte 
Fornecedora foi inteiramente destruída.   

 

10. O descumprimento da presente cláusula acarreta a imediata rescisão do presente 

Contrato, independentemente de prévia notificação. 
 


